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Fica,  contudo,  ressalvado  o  registro  da  parcela  gratificação  por  condições
especiais  de trabalho  (CET) acima indicada,  fundamentado  na orientação  da
Assessoria Técnico-Jurídica deste Tribunal, no sentido da incorporação do maior
percentual dos últimos 12 (doze) meses anteriores à aposentadoria, conforme
disposto no art. 3º, da Lei Estadual nº 3.627, de 28/12/1977, com a redação dada
pela Lei Estadual nº 4.613, de 27/11/1985, e consubstanciado nos cálculos da 6ª
Coordenadoria de Controle Externo.

As melhorias  posteriores  à  data da  inativação  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 29 de março de 2023

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 051, DE 30 DE MARÇO DE 2023 

Dispõe  sobre  as  orientações  dos  procedimentos
administrativos do TCE/BA relativos do regime de
transição de que trata o art. 191 da Lei nº 14.133,
de 1o de abril de 2021.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuições legais e regimentais; Considerando a edição da Lei Federal nº
14.133,  de 01 de  abril  de 2021,  que estabelece normas gerais  de  licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios;
Considerando que o art. 191 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
estabeleceu  que a  Administração Pública  poderá  optar  por  licitar  ou  contratar
diretamente de acordo com a referida Lei, conforme indicação expressa no edital
ou  no  aviso  ou  instrumento  de  contratação  direta,  vedada  a  sua  aplicação
combinada com os diplomas anteriores; Considerando que a Lei nº 9.433, de 01
de março de 2005, está em vigor e que a adoção dos novos parâmetros demanda
a necessidade de ajustes na legislação de regência, assim como a definição de
procedimentos, adaptação de sistemas, padronização de editais e da capacitação
dos agentes públicos responsáveis pela condução de licitações e contratações;

RESOLVE: 

Art. 1° – Determinar que as unidades Administrativas do TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DA BAHIA adotem os seguintes critérios nos Processos Licitatórios e
de Contratação Direta em que tenha ocorrido, até a data de 31/03/2023, a opção
por licitar ou contratar pelo regime das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, bem
como dos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011 e Lei Estadual nº 9.433/2005. 

§1º Os Processos Licitatórios e os de Contratação Direta em que tenha ocorrido,
até a data de 31/03/2023, a opção por licitar ou contratar pelo regime antigo das
Leis  nº  8.666/1993  e  10.520/2002,  bem como dos  arts.  1º  a  47-A da  Lei  nº
12.462/2011  e  Lei  Estadual  9.433/2005,  poderão  ter  seus  procedimentos
continuados, com supedâneo na legislação vigente naquela data,  desde que a
publicação oficial do respectivo edital ocorra até 29/03/2024;

§2º A opção  por  licitar  ou  contratar  conforme  as  regras  do  regime  licitatório
anterior  deverá  ter  sido  devidamente  formalizada  em  processo  administrativo
correspondente  instaurado até  31/03/2023,  contendo:  a  Unidade  Solicitante,  o
Objeto a ser licitado, a Justificativa para realização da Licitação e a Legislação
Pertinente;

§3º Os Processos Licitatórios ou de Contratação Direta que não se enquadrem
nos critérios anteriormente previstos deverão ser regidos pelos dispositivos da Lei
nº 14.133/2021. 

Art.  2º  – Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado. 

MARCUS PRESIDIO 
Presidente 

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

RESUMO DE PUBLICAÇÃO

Processo  nº  TCE/011280/2022  –  Interessado: LUIZ  FERNANDO  ARGOLO
PINHEIRO
Assunto: Pagamento de FGTS  - INDEFERIDO

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISOS DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA  torna  público  que  será
realizado  o  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  08/2023.  OBJETO:  REGISTRO  DE
PREÇOS  PARA  FUTURA  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE  CONSUMO  DE
LIMPEZA,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  EDITAL  E  SEUS
ANEXOS  –  TCE/BA.  Início  de  acolhimento  das  propostas:  05/04/2023 às
09h00min. Limite do Acolhimento: até dia  18/04/2023 às 09h00min. Abertura das
propostas: dia  18/04/2023 às 09h00min. Início da disputa dos lances:  18/04/2023
às 09h30min (será considerado sempre o horário de Brasília). O processamento de
todas as etapas do Pregão será realizada no site www.licitacoes-e.com.br e o Edital
completo  estará  disponível  a  partir  do  dia  04/04/2023,  no  site
http://www.tce.ba.gov.br,  na  área  "Licitações”  e  no  site  do  Banco  do  Brasil  –
www.licitacoes-e.com.br. Informações com a Comissão de Licitação, pelo telefone
(71) 3115-4408 ou pelo Whatsapp (71) 99982-5645. Salvador/BA, 30 de Março de
2023. Carlos Magno Rehem Dantas – Pregoeiro Oficial.

DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES

DIRETORIA ADMINISTRATIVA – DIRAD

RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 06/2023.
PROCESSO: TCE/002505/2023.
PARECER JURÍDICO: 000323/2023. 
CREDOR: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 
OBJETO:  Participação de servidor no evento externo “2º Congresso Nacional de
Controle Da Administração Pública”, promovido pelo Instituto de Desenvolvimento
em  Gestão  Pública  Ltda,  a  ser  realizado  em  Curitiba/Pr,  no  período  de  17  a
19/05/2023. 
VALOR: R$ 2.190,00 (Dois mil cento e noventa reais).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 60, II combinado com o art. 23, VI da Lei n.º 9.433, de
01.03.2005. 
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  Projeto/Atividade:  01.128.321.5069.  Natureza  da
Despesa: 33.90.39. 
Conselheiro Presidente Marcus Vinícios de Barros Presidio. 
Data da Autorização: 30/03/2023. 
Salvador, 30/03/2023.

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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